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Mercado de trabalho e políticas públicas de gênero e 
etnia: em busca de um diálogo no campo dos direitos 
humanos
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Resumo: A ampliação das políticas públicas de gênero e etnia nos últimos anos, no Brasil, é resultado das transforma-
ções que vêm ocorrendo na organização dos Estados no cenário internacional, por meio da Organização das Nações 
Unidas (ONU), que protagonizou este processo com o lançamento das Metas do Milênio, no início de 2000. A mudança 
significativa no paradigma econômico estabelecido na perspectiva de um “desenvolvimento sustentável” tem impulsio-
nado estas políticas. A associação do produto interno bruto (PIB) com o acesso da população a direitos sociais básicos, 
a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos, acesso este quantificado no IDH – Índice de Desenvolvimento 
Humano – tem provocado inúmeras mudanças nos planos de desenvolvimento econômico em diferentes países, cujo 
impacto é percebido no mercado de trabalho e nas medidas que as corporações empresariais têm adotado para se ade-
quar ao novo modelo. Garantir acesso a postos de trabalho a grupos sociais vulneráveis como mulheres, etnias discrimi-
nadas e deficientes tem sido um critério para avaliar o desempenho econômico em um mercado global, assim como para 
avaliar formas de gestão governamental, o que tem oportunizado controvérsias e críticas ao modelo de “governança 
global”. As inovações exigidas pelo novo modelo implicam na apropriação de conceitos e abordagens analíticas pouco 
comuns nas instituições, órgãos governamentais, empresas e diversos organismos mobilizados para a implantação des-
tas políticas, como a das relações de gênero e etnia. O estudo tem por interesse analisar o potencial de mudança destas 
políticas no mercado de trabalho e como os mecanismos de formação profissional têm sido atingidos por este processo.
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Abstract: The expansion of public policies on gender and ethnicity in recent years, in Brazil, is the result of the trans-
formations occurring in the organization of States in the international , on the world backage through the United Nations 
(UN), who started in this process with Millennium Development Goals in early 2000. A significant shift in the economic 
paradigm established the goal of a “sustainable development” has driven these policies. The association of gross domes-
tic product (GDP) with the population’s access to basic social rights from the Universal Declaration of Human Rights, 
Access quantified in this HDI - Human Development Index – has caused numerous changes in plans for economic deve-
lopment in different countries whose impact is felt in the labor market and the measures that corporations have adopted 
to fit the new model. Ensuring access to employment for vulnerable social groups such as women, ethnic discrimination 
and disabled has been a criterion for evaluating economic performance in a global market as well as to evaluate forms of 
government management, which has provoked controversies and criticisms of the model of “global governance.” The 
innovations required by the new model involving the appropriation of concepts and analytical approaches uncommon 
in institutions, government agencies, companies and various organizations mobilized for the implementation of these 
policies, such as gender relations and ethnicity. The study is analyzing the potential interest of these policies change in 
the labor market and how the mechanisms of training have been affected by this process.
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Introdução

Este texto é resultado de investigações sobre 
a formação profissional e a dinâmica instituída 
no espaço universitário, considerando os grupos 
de identidade que se organizam e se agregam a 
partir da distribuição por sexo e cor nas carreiras 
universitárias. É um fato muito comum, ainda, 
a distribuição por sexo em carreiras universitá-
rias e um perfil étnico-racial traçado conforme 
a região e os custos que um curso de graduação 
exige. As políticas de reserva de vagas que esta-
belecem o critério de cor e raça para a inserção 
de alunos na universidade têm alterado este per-
fil quanto ao fenótipo (cor da pele), mas os estu-
dos que analisam a taxa de sucesso dos grupos 
favorecidos por estas políticas no mercado de 
trabalho ainda estão em andamento. É importan-
te observar que têm ocorrido mudanças quanto 
à distribuição por sexo em carreiras. Entretanto, 
algumas não se alteram significativamente em 
sua trajetória histórica.

Este fenômeno tem sido frequentemente ig-
norado e tem impacto imediato no mercado de 
trabalho e na ocupação de postos de trabalho, 
de forma mais direta do que o da configuração 
de um perfil étnico-racial. No desenvolvimento 
do projeto foi possível observar que, conceitual-
mente, as relações de gênero e etnia estão imer-
sas em controvérsias que confrontam permanen-
temente o que é do campo da biologia e o que é 
do campo da cultura, isto é, entre o significado 
“construído” por diferentes habitus e a determi-
nação biológica de fenômenos fisiológicos e ca-
racterísticas diferenciadas em corpos humanos. 
Muitas vezes estes dois campos de análise do 
comportamento humano, relações de gênero e 
relações étnico-raciais têm sido confundidos no 
debate, pois são apresentados como um mesmo 
objeto na perspectiva das ações políticas: grupos 
vulneráveis, minorias etc. Esta tendência tem fa-
vorecido certa “confusão analítica” no momento 
de propor algumas metodologias para implanta-
ção de políticas públicas no campo da formação 
de identidades sociais. 

Neste sentido, as considerações sobre relações 
de gênero e étnicas, devem ser permanentemente 

resgatadas, por meios metodológicos mais rígi-
dos quanto ao que pertence a um e a outro uni-
verso de análise. Isto é, não é possível falar de 
representações sobre o gênero em diferentes cul-
turas sem considerar o modelo binário referente 
ao sexo masculino e sexo feminino instituído na 
maioria delas, o que tem uma base na observação 
das características biológicas do corpo humano. 
Por outro lado, é difícil remeter a características 
étnicas, sem considerar principalmente a cultura 
e menos o biológico, a não ser que o debate es-
teja centrado no problema da discriminação do 
outro por características fenotípicas.

O processo de formação de identidade se dá 
de forma muito diferente no que diz respeito ao 
sexo/gênero em comparação com o que atinge 
as características fenotípicas de uma pessoa, 
quanto à cor da sua pele, tipo de cabelo etc. 
O fato de ter características fenotípicas seme-
lhantes, não significará que uma pessoa de cor 
preta, parda, branca ou amarela, se identificará 
com o movimento pela pureza da “raça” ne-
gra, da “raça” ariana, da origem asiática ou da 
“raça” indígena. Isto não implica imediatamen-
te em que uma pessoa com cor da pele mais es-
cura se identificará com uma cultura oriunda da 
África ou da Índia. O fato de ser discriminado 
por apresentar estas características fenotípicas 
observando-se exercício de poder, revelando-
se hierarquias entre grupos de pessoas é o que 
favorece uma possível identificação de grupo. 
O fato de nascer sob o sexo feminino ou mas-
culino é um marcador fundamental para a iden-
tidade de um indivíduo, de forma mais imediata 
e abrangente do que a cor da sua pele.

A partir destas ponderações é necessário 
observar diferenças analíticas fundamentais 
quanto à formação de identidades com base no 
sexo/gênero e com base na raça/etnia. As análi-
ses das entrevistas realizadas ao longo de 2006, 
2007 e 2008 com profissionais que fazem parte 
de áreas concentradas por sexo e de gravações 
de oficinas de facilitação da integração univer-
sitária para alunos inseridos nestes cursos, re-
velam isto. As ambiguidades apresentadas nas 
falas e reflexões em torno dos temas tratados no 
projeto evidenciam que as relações de gênero 
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e etnia, no âmbito universitário, necessitam de 
um investimento mais sistemático e estrutural 
na formação profissional. Estes temas ainda não 
são considerados importantes na grade curricu-
lar da maioria dos cursos universitários ou se 
restringem a cursos na área de ciências huma-
nas, conforme a iniciativa de alguns pesquisa-
dores isolados. Houve um aumento de projetos 
apresentados nas áreas temáticas, mas não um 
investimento na consolidação de uma formação 
permanente nos cursos de graduação.

A ampliação das políticas públicas de gê-
nero e etnia nos últimos anos, no Brasil, é 
resultado das transformações que vêm ocor-
rendo na organização dos Estados no cenário 
internacional, por meio da Organização das 
Nações Unidas (ONU), a qual protagonizou 
este processo com o lançamento das Metas do 
Milênio, no início de 2000. A mudança sig-
nificativa no paradigma econômico estabele-
cido na perspectiva de um “desenvolvimento 
sustentável” tem impulsionado estas políticas. 
A associação do produto interno bruto (PIB) 
com o acesso da população a direitos sociais 
básicos, a partir da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, tem provocado inúme-
ras mudanças nos planos de desenvolvimen-
to econômico em diferentes países, cujo im-
pacto é percebido no mercado de trabalho e 
nas medidas que as corporações empresariais 
têm adotado para se adequar ao novo modelo. 
Garantir acesso a postos de trabalho a grupos 
sociais vulneráveis como mulheres, etnias dis-
criminadas e deficientes tem sido um critério 
para avaliar desempenho econômico em um 
mercado global, assim como para avaliar for-
mas de gestão governamental, o que tem opor-
tunizado controvérsias e críticas ao modelo de 
“governança global”. As inovações exigidas 
pelo novo modelo implicam na apropriação de 
conceitos e abordagens analíticas pouco co-
muns nas instituições, órgãos governamentais, 
empresas e diversos organismos mobilizados 
para a implantação destas políticas, como a 
das relações de gênero e etnia. O projeto tem 
como interesse analisar o potencial de mudan-
ça destas políticas no mercado de trabalho e 

como os mecanismos de formação profissio-
nal são atingidos por este processo.

A estrutura do emprego evidencia mudan-
ças nas formas de compor e distribuir carreiras. 
Inova-se em gestão de pessoas, tendendo-se 
a considerar as políticas de gênero e etnia em 
sua dinâmica. Ignorar estas tendências pode se 
constituir em mais uma lacuna que se estende 
entre a universidade e o mercado de trabalho. 
Deixar de observá-las limita a compreensão 
destes fenômenos novos e dificulta uma ava-
liação crítica destas mudanças diante das re-
lações de trabalho. Inclusive, favorece o risco 
de uma distorção das propostas de movimentos 
sociais que legitimamente reivindicam melho-
res condições para grupos sociais vulneráveis, 
sem contrapartidas evidentes de sucesso. Vá-
rias propostas envolvendo políticas públicas de 
gênero e etnia foram apresentadas pelo Estado, 
no Brasil, nos últimos seis anos. Muitas delas 
evidenciam interfaces com o mercado de traba-
lho, buscando incentivar o acesso a postos de 
trabalho para estes grupos considerados social-
mente mais vulneráveis, diminuindo os índices 
de exclusão social. Foram criadas secretarias 
especiais que tratam destes temas e buscam im-
plantar estas políticas, repercutindo ações nos 
três níveis de gestão governamental – munici-
pal, estadual e federal. Algumas delas buscam 
interlocução com as corporações empresariais, 
buscando incentivar a absorção prioritária des-
tes grupos sociais mais excluídos do mercado 
de trabalho e por isso, em condições de vida 
mais precárias.

Neste sentido, a implantação destas políti-
cas estabelece uma dupla expectativa: atender 
a reivindicações expressas em diversos movi-
mentos sociais e, ao mesmo tempo, instituir 
uma gestão governamental que consolide um 
modelo de desenvolvimento econômico articu-
lado com a dimensão social de suas demandas. 
A universidade tem sido colocada, frequente-
mente, no centro destas expectativas como uma 
alternativa para a veiculação de projetos que 
afirmem parcerias nesta direção, demanda que 
as universidades públicas têm tentado respon-
der mais rapidamente. Entretanto, as políticas 
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específicas de gênero e etnia implicam em uma 
apropriação conceitual complexa, o que tem se 
revelado um obstáculo para muitos interlocuto-
res neste processo, cujo enfrentamento se torna 
cada vez mais necessário. Partindo do pressu-
posto de que a mudança de paradigma no cená-
rio internacional, do ponto de vista econômico, 
pode significar avanços nas condições de vida 
da população brasileira, promover avanços na 
implantação destas políticas, formando profis-
sionais mais capacitados em executá-las, pode 
se constituir em uma excelente oportunidade 
para a universidade pública desempenhar uma 
das funções que lhe vem sendo reservada – pro-
mover a cidadania de forma plena. No entanto, 
para consolidar estas ações é fundamental que 
a compreensão deste tema seja viabilizada mais 
sistematicamente e seja enfrentada sua limitada 
aplicabilidade em políticas públicas.

Provocando reflexões 

Os debates observados nos órgãos, orga-
nizações ou instituições que tentam implantar 
estas políticas indicam, por vezes, alguns equí-
vocos quanto a estes processos. É como se a 
discriminação de gênero fosse o mesmo que 
a discriminação étnica, isto é, estes diferen-
tes fenômenos socioculturais apresentariam as 
mesmas matrizes explicativas. Talvez, por es-
tratégia política, em algumas passagens da luta 
pela garantia de direitos sociais ou do próprio 
estado de direito, houve uma aproximação entre 
o movimento feminista e o movimento negro, 
fortalecendo-se mutuamente na afirmação de 
um modelo de cidadania plena. Este fato não 
minimiza a importância da exploração e inter-
locução teórica destes temas na compreensão 
de identidades sociais na sociedade contempo-
rânea como, por vezes, o universo acadêmico 
parece fazê-lo. Este foi o motivo de pesquisa-
doras da área de gênero enfatizarem a impor-
tância desta aproximação, pois as hierarquias 
entre homens e mulheres como um fenômeno 
universal não ocorrem de forma homogênea 
em diferentes culturas ou momentos históri-
cos. Elas se moldam conforme a diversidade 

encontrada no espaço sociocultural analisado. 
Entretanto, os fundamentos desta cidadania, do 
ponto de vista político, parecem favorecer uma 
confusão conceitual entre estas duas fronteiras 
que conformam o processo de constituição de 
identidade social.

Considerando a premissa liberal da igualda-
de e o conjunto de direitos a serem assegurados 
por uma sociedade democrática, as reivindica-
ções por liberdade, respeito à autonomia e aces-
so aos bens e vantagens promovidas pela ordem 
social, econômica e política em vigência, estas 
duas fontes de valores e identidades – relações 
de gênero e relações étnicas, praticamente se 
equivaleriam. Nenhum cidadão pode ser discri-
minado ou limitado na sua liberdade civil por 
qualquer impedimento associado ao seu sexo ou 
à sua cor. Entretanto, para compreender como o 
gênero conforma a identidade e, por conseguin-
te, a etnia, faz-se necessário estabelecer algu-
mas diferenças na evolução destes campos te-
máticos. Estas considerações também auxiliam 
a compreender melhor as limitações técnicas 
para a implantação de políticas públicas que se 
propõem a normatizar problemas sociais rela-
cionados com estes temas (Silva, 2007).

Enquanto as relações de gênero ainda permi-
tem uma margem de explicação do comporta-
mento com base em pressupostos biológicos, há 
uma nítida rejeição desta abordagem no campo 
das relações étnicas, sendo conside rada discri-
minatória em si mesma, a matriz genética para 
avaliação de aptidões ou potenciais humanos 
específicos com base na variável cor, particu-
larmente, no campo da educação ou no universo 
profissional2. Entretanto, este tipo de argumenta-
ção é utilizado para analisar as relações de gêne-
ro. Por exemplo, dificilmente, seria sustentada, 
hoje, como hipótese para a distribuição desigual 
entre negros e brancos nos cursos universitários 
de maior prestígio, o fato de algum componen-
te biológico condicionar estas tendências. Nes-
te caso, a alternativa a ser considerada terá uma 
abordagem histórico-social que enfatizará as li-
mitações impostas para o acesso a estes recursos 
e, por isso, devem ser corrigidas por meio de po-
líticas de ação afirmativa.
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Atualmente é denunciada como racista a 
tentativa de fazer da abordagem biológica uma 
explicação para diferenças de desempenho 
entre pessoas com cor da pele diferente. En-
tretanto, quanto à concentração de mulheres e 
homens em determinadas áreas de conhecimen-
to ou o desempenho de determinadas aptidões 
ainda é possível encontrar algumas associações 
com teorias genéticas ou argumentos fisiológi-
cos. A menção a atividades profissionais que 
tenham como característica básica o “cuidado”, 
que envolvem ações em torno do bem-estar 
da pessoa humana, da dimensão educativa de 
uma profissão, da prevenção e ação em saúde 
etc. tem sido, com muita frequência, associa-
da a formas de fazer e agir, consideradas fe-
mininas. Esta tem sido uma justificativa para 
explicar a concentração de mulheres em áreas 
que implicam “cuidados”, observada em cursos 
universitários, mercado de trabalho e, neste, na 
distribuição por sexo entre as ocupações pouco 
qualificadas e entre as especialidades técnico-
científicas nas mais diversas profissões.

Uma linha de discussão muito valorizada 
em publicações científicas atualmente é a neu-
rociência, que tem retomado algumas metodo-
logias com forte apelo biomédico, nas quais 
os avanços reconhecidos da genética têm sido 
utilizados para explicar o comportamento hu-
mano. É evidente o arcabouço biológico das 
argumentações que buscam explicar diferen-
ças entre homens e mulheres, concluindo sobre 
tendências na formação da identidade feminina 
e masculina, a partir de uma base fisiológica 
(substâncias hormonais, funcionamento do cé-
rebro, aparelho reprodutivo etc.)3. Revisita-se 
uma metodologia muito semelhante aos pri-
mórdios da antropologia física quando, a par-
tir da craniometria e pesagem do cérebro, con-
cluía-se sobre aptidões e níveis de inteligência 
para negros, brancos, índios, amarelos, homens 
e mulheres que, na época, estabeleceram hie-
rarquias entre esses grupos. Os cientistas en-
volvidos com estas pesquisas recentes utilizam, 
certamente, instrumentos mais sofisticados e 
asseguram de antemão que as conclusões não 
implicam ou sugerem qualquer valoração entre 

os grupos analisados ou qualquer hierarquia en-
tre eles, o que aconteceu no passado.

Entretanto, o que chama a atenção é o fato 
destas premissas não serem mais consideradas no 
âmbito das diferenças étnicas, cuja compreensão 
privilegia a dimensão cultural ou histórico-social 
de expressões de grupos com diferentes caracterís-
ticas físicas. Este fato coloca em xeque o conceito 
de raça, apesar de sua utilização, como marco de 
projeção para o movimento negro e as propostas 
de políticas de ação afirmativa no Brasil, na atuali-
dade. O que podemos concluir é que o conceito de 
raça é submetido, hoje, a um questionamento que 
os cientistas que sustentam as hipóteses biológi-
cas para explicar ou justificar aptidões de homens 
e mulheres não conhecem, talvez, não com tanto 
índice de rejeição. Isto é, hoje, toleram-se expli-
cações de cunho genético no campo do gênero de 
uma forma que não encontra paralelo no campo 
das relações étnicas. Estas tendências instigam 
uma investigação mais cuidadosa e sugerem que 
as compreensões destes temas devem assegurar 
um enfoque e um tratamento diferenciado, prin-
cipalmente para analisarmos o potencial de ações 
políticas para a superação de desigualdades.

O conceito de raça

Os avanços dos estudos no campo da gené-
tica favoreceram o ocaso do conceito de raça 
como argumento fundamental na constituição 
de uma identidade étnica, principalmente, em 
uma realidade como a brasileira. Este tema co-
loca duas ordens de questões para se pensar o 
problema da formação de um grupo por critérios 
de cor: o biológico como fator determinante e a 
dimensão cultural como norteadora de valores, 
afinidades e, consequentemente, agrupamento. 
A partir do questionamento da herança genéti-
ca como explicação para este fenômeno, pois 
o sequenciamento do DNA tem demonstrado a 
presença de diferentes linhagens em um mesmo 
indivíduo, o conceito de raça nas ciências so-
ciais, entra em colapso definitivamente e, com 
isso, a própria matriz biológica.

Entretanto, permanece no debate social e 
político a polêmica quanto à sua utilização ou 
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não e no rastro do movimento social, recupe-
ram-se as premissas colocadas pela antropo-
logia física do século XIX4. Na busca de uma 
abordagem científica mais segura, essa área de 
estudos utilizou-se de métodos que garantissem 
um conhecimento mais objetivo e que demons-
trassem as diferenças entre os grupos humanos. 
Listou as características físicas de um e outro, 
as diferentes origens histórico-geográficas, 
mas, principalmente, debruçou-se em desenvol-
ver metodologias que dissecassem (literalmen-
te) sua fisiologia, anatomia etc. relacionando-as 
com os avanços civilizatórios. Daí começou o 
problema... Hierarquizaram estas diferenças 
com base em uma perspectiva etnocêntrica do 
homem branco europeu e tornaram o que era 
possivelmente natureza em “poder sobre” a na-
tureza de outros homens.

O que vem delineando as fronteiras no deba-
te contemporâneo, particularmente no Brasil, é a 
consistência do conceito de raça e certamente isto 
implica em uma abordagem acadêmica e cientí-
fica do problema. É possível observar duas posi-
ções bem antagônicas: a) os que se baseiam nele 
para recuperar o potencial de formação de grupos 
de identidade com consciência da opressão, ob-
jetivando superar a discriminação com práticas 
de organização no campo político; b) aqueles 
que consideram a própria utilização do conceito 
uma falácia e uma estratégia equivocada para a 
superação de práticas discriminatórias no campo 
das relações étnicas, pois a própria incorporação 
do conceito de raça, sem uma avaliação crítica e 
histórica de sua evolução é, por si mesma, discri-
minatória. O fato do conceito de raça ter como 
origem as iniciativas da antropologia física que 
revelam os desdobramentos etnocêntricos de seus 
estudos pesa nesta rejeição observada na segun-
da tendência. Uma série de afirmações científicas 
quanto à impossibilidade de uma origem pura na 
combinação genética de grupos populacionais 
coloca a última pedra no túmulo da “identidade 
racial”. Fica claro que o problema é de fundamen-
to teórico, principalmente, quando está em foco a 
formação de identidades.

O que algumas vertentes do movimento ne-
gro pretendem – a afirmação de uma identidade 

negra, utilizando a ideia de raça como base 
para o seu discurso político –, entra em cho-
que com estes questionamentos, pois se não faz 
sentido sustentar um conceito derrubado pe-
las evidências genéticas5, como sustentar uma 
identidade a partir destas premissas? Entretanto 
é importante assinalar que este não é um pro-
blema novo no campo das identidades étnicas, 
no Brasil. Pode-se afirmar que ele se apresenta 
a partir das teorias da miscigenação como fa-
tor positivo na afirmação do Estado-Nação na 
sequência histórica Gilberto Freyre-Florestan 
Fernandes (1930-1950). Configura-se, a partir 
do reconhecimento da “mistura de raças” no 
território brasileiro como um fato que favore-
ceria positivamente uma identidade nacional, 
em contraponto aos argumentos eugênicos que 
a consideravam um obstáculo.

A partir do momento em que é abandonada 
a perspectiva da miscigenação como deteriora-
ção de um povo, se inicia um novo momento nas 
ciências sociais, a partir do qual se busca afirmar 
uma forma alternativa de ser brasileiro. A rique-
za cultural e a possibilidade única para o exer-
cício da tolerância na convivência entre grupos 
tão diferenciados favoreceriam uma identidade 
multicultural, o que inviabilizaria práticas segre-
gacionistas como em outros países. Este foi um 
ponto de muita controvérsia, a partir do estudo 
de Gilberto Freyre, cujo enfoque nos costumes e 
cultura tipicamente brasileira recupera assimila-
ções em diferentes campos de análise: arte, culi-
nária, formas de convivência e relacionamentos 
inter-raciais. Estas prerrogativas foram consi-
deradas uma vantagem para a configuração de 
uma democracia de fato “multirracial”, com uma 
harmoniosa convivência entre as diferentes “ra-
ças”, conceito utilizado sem os questionamentos 
apontados anteriormente.

Este pensamento favoreceu um enfoque 
“otimista” quanto à inexistência de discrimi-
nação entre grupos étnicos no Brasil, o que foi 
contestado por Florestan Fernandes, escolhen-
do como objeto de análise a situação dos ne-
gros em São Paulo. Este autor merece destaque, 
particularmente pelo seu enfoque na educação 
como fonte de mensuração de inclusão social 
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em uma perspectiva sociológica. Florestan Fer-
nandes, em conjunto com Roger Bastide, apre-
sentou uma série de dados que demonstra que 
a transição de uma sociedade escravocrata de 
modelo agrário arcaico para uma de molde ur-
bano-indústrial foi desfavorável ao negro, em 
comparação com o branco “nativo” e o bran-
co imigrante. Este processo evidencia os limi-
tes para a inclusão deste grupo populacional, 
constituído a partir da escravidão no Brasil, na 
sociedade moderna de modelo democrático, 
onde a educação é um dos principais pilares 
para a sua afirmação. O autor demonstrou que 
os negros estavam mal colocados no mercado 
de trabalho do tipo urbano-industrial, onde se 
inseriam; com muita desvantagem, no sistema 
educacional; e praticamente ausentes no seu ul-
timo nível: o ensino superior.

O interessante no seu estudo é que, além de 
descortinar os véus da discriminação com base 
no preconceito, indica a peculiaridade deste 
processo em nossa cultura, com forte influência 
da moral católica e marcado pela ambiguida-
de. Ao mesmo tempo assinala os movimentos 
de resistência dos negros no Brasil. A partir da 
contribuição de Florestan Fernandes é possível 
avaliar que este problema não é novo no Bra-
sil, evidenciando-se desde a década de 1930, 
quando surgiram os protestos que configuraram 
o movimento chamado Segunda Abolição. Este 
movimento marca a contradição do discurso vi-
gente quanto à cidadania e às instituições demo-
cráticas do ponto de vista do negro brasileiro.

O autor destaca São Paulo como uma região 
que merecia ser um relevante campo empírico 
para a sua análise sociológica, tendo em vista a 
posição de vanguarda da região na instalação de 
um modelo urbano-indústrial, com forte fluxo 
de imigração, cuja característica marcante foi 
a sua qualificação e formação política na pers-
pectiva democrática. Portanto, servia, de fato, 
como um bom parâmetro para avalizar a poten-
cialidade de o Estado brasileiro assegurar este 
modelo, o que pressupunha garantir mecanis-
mos de inclusão sociais realmente eficientes, de 
âmbito ampliado. Florestan Fernandes, de certa 
forma, conclui que a democracia viabilizadora 

da mobilidade social, por mecanismo de acesso 
aos bens e riqueza produzidos pela sociedade 
moderna, evidencia um viés “racial” de difícil 
solução no Brasil, principalmente, por ser um 
problema negado.

A perspectiva do autor é formulada a partir 
de uma abordagem econômico-política que deu 
um novo rumo ao debate na época, o qual ten-
dia a fortalecer o modelo brasileiro como uma 
sociedade sem discriminação, de convivência 
pacífica e plena entre diferentes grupos étnicos. 
A partir dali, o reconhecimento do conflito se 
fortalece e chega até os dias atuais. Portanto, a 
importância de uma reação dos negros ao dis-
curso da amabilidade e tolerância foi importan-
te do ponto de vista do autor e evidencia que 
este problema está colocado há muito tempo no 
Brasil. O apelo ao conceito de raça foi impor-
tante para o fortalecimento do próprio grupo e 
denúncia do problema. Mas o seu fundamento 
em preceitos biológicos fragilizou com o tempo 
o argumento e encontra muita resistência nas 
ciências atualmente.

Outro problema que fragiliza mais esta 
perspectiva é o debate da luta para a afirmação 
da identidade indígena e as iniciativas de um 
movimento próprio para a garantia dos direitos 
desta população, que até há pouco tempo, pelo 
nosso ordenamento, era considerado incapaz 
juridicamente, não sendo resguardado o seu di-
reito à cidadania. Neste caso, a contribuição de 
Florestan Fernandes não seria de grande impac-
to, pois a sua abordagem trata da expectativa de 
grupos populacionais de inclusão, no contexto 
urbano-indústrial que pressupõe uma integra-
ção a este universo, por meio do mercado de 
trabalho, diretamente. Esta não foi claramente 
uma aspiração dos indígenas no Brasil.

É curioso observar que também no interior 
do movimento indígena surgem impasses quanto 
às formas de “enquadramento” de grupos dife-
renciados entre eles e as iniciativas de cunho téc-
nico-científico em tipificá-los. São inúmeros os 
grupos étnicos; entretanto, há uma tendência em 
homogeneizá-los, a partir de um fenótipo “tipo 
índio” e com base em modelos do século XIX. O 
debate sobre a sua identidade étnica estabelece 
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outros parâmetros, mas de qualquer forma, colo-
ca um problema do ponto de vista institucional, 
baseado numa identidade nacional a ser cons-
tituída. Como é ser brasileiro na perspectiva 
da miscigenação e o quanto cada um dos gru-
pos assinalados, como partícipes deste quadro, 
contribuiu efetivamente para a sua afirmação e 
como deve ser daqui em diante. Certamente, ain-
da não encontramos respostas claras quanto a es-
tas indagações, mas elas estão na base de muitas 
ambiguidades expressas pelas políticas públicas 
que tentam normatizar estas demandas.

A principal ambiguidade está relacionada 
com o conceito de raça e os seus antecedentes 
biológicos. Entretanto, a sua utilização cada 
vez mais, do ponto de vista analítico, cai em 
desuso, é contestado na base explicativa e difi-
cilmente poderá ser utilizado sem contestações 
imediatas como um recurso para explicações do 
fenômeno de formação de identidades étnicas. 
Não se pode afirmar o mesmo no campo das 
relações de gênero.

O conceito de sexo e gênero

A controvérsia quanto à determinação bio-
lógica na constituição da identidade de gênero 
está na origem de sua própria afirmação en-
quanto campo temático e tem semelhanças com 
o debate sobre a identidade étnica no que se 
refere à consolidação de uma ordem democrá-
tica e à concepção de cidadania. O movimento 
feminista que apresenta o problema e denuncia 
a situação de opressão da mulher na cultura 
androcêntrica ocidental, no primeiro momen-
to, fez apelo às diferenças biológicas entre os 
homens e as mulheres, resgatando um corpo 
próprio, diluído na estrutura masculina de um 
corpo idealizado e representado como o padrão 
e ideal de perfeição da natureza humana – o 
corpo do homem. Entretanto, o que provoca 
este “despertar” das mulheres que se organizam 
enquanto grupo de identidade, foram os ideais 
do Iluminismo, que propõe a igualdade do indi-
víduo, a partir de uma nova ordem a ser garan-
tida sobre os direitos resguardados pelo modelo 
representativo de governo.

Acompanhado desta ideia de indivíduo es-
tavam os valores máximos da liberdade e auto-
nomia, preceitos interditados às mulheres, cuja 
manifestação como indivíduo era praticamen-
te inexistente. Nesse momento se igualavam 
aos escravos. Apesar de sua participação em 
ações que antecederam a Revolução Francesa 
e ao longo de sua consolidação, empunhando 
as suas bandeiras, a inclusão das mulheres nes-
ta nova ordem não se verificou. Este processo 
implicava em mudanças profundas de valores 
e impulsionou a sua articulação no combate ao 
esvaziamento de sua participação no espaço 
público e político. Portanto, as aspirações de 
emancipação como cidadãs foram frustradas 
pelas barreiras colocadas pelo novo regime que 
se restringiu a uma democracia com critérios 
androcêntricos e patrimoniais.

A partir da evolução do movimento femi-
nista, coloca-se no centro deste debate a via-
bilidade da mulher como indivíduo autônomo, 
cuja expressão da vontade deve ser livre. Um 
veio inicial desta discussão se abre a partir de 
reflexões sobre a natureza de homens e mulhe-
res e a própria antropologia física corroborou 
para uma concepção “científica” sobre estas 
diferenças, de modo a reforçar a inferioridade 
da mulher em relação ao homem, confirmando 
uma hierarquia com base em avaliações fisioló-
gicas e anatômicas que desde a filosofia antiga 
já se delineava. O argumento que fundamenta 
a hierarquia tem assertivas biológicas, reprodu-
zindo o que foi observado no debate sobre as 
diferenças étnicas.

A introdução da noção de gênero neste cam-
po de ação é uma resposta a estas abordagens 
de cunho biológico, pois ressalta as implica-
ções culturais do que se conforma como mas-
culino e feminino em diferentes culturas. É um 
contraponto para a concepção de sexo, que no 
início do movimento feminista foi enfatizado, 
exatamente, pela necessidade de marcar a di-
ferença em relação ao homem e começar pelo 
reconhecimento da individualidade da mulher, 
a partir do reconhecimento do seu próprio cor-
po. Instaura-se um movimento permanente e 
ambíguo, pois ao mesmo tempo em que afirma 
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a diferença em relação ao homem – um corpo 
próprio com base em uma matriz biológica, rei-
vindica a igualdade do ponto de vista social e 
político – igualdade de condições, equiparan-
do-se ao homem como cidadã. Novamente, sur-
ge com força neste campo de investigações e 
práticas a dicotomia biológico-cultural que ten-
siona as ciências sociais desde o início.

O movimento feminista, quando evoluiu 
para uma discussão sobre relações de gênero 
em oposição à condição exclusiva da mulher 
– indivíduo do sexo feminino –, estabelecendo 
uma perspectiva relacional quanto ao fenôme-
no da hierarquia entre homens e mulheres na 
sociedade ocidental, se afasta da argumentação 
biológica quanto a este fenômeno. E, come-
ça uma intensa disputa no interior do próprio 
movimento quanto à matriz explicativa mais 
condizente com a estratégia da luta política 
que implicava na afirmação da cidadania femi-
nina. O ponto de inflexão colocado por parte 
da militância é o que pressupõe a ação política: 
estabelecimento de um sujeito com identidade 
própria, consciente de sua condição e a partir 
daí, capaz de resistir à opressão. No caso, nesta 
perspectiva inicial do feminismo, o opositor era 
o homem, considerado biologicamente superior 
e preparado para exercer o domínio ou tutelar a 
mulher, um ser inferior, incapaz de julgamento 
próprio.

A introdução do conceito de gênero além 
de relativizar o determinante biológico como 
uma via de mão única e enfatizar a influência 
cultural no comportamento de homens e mulhe-
res tira o foco da condição feminina exclusiva-
mente. O conceito implica em uma perspectiva 
relacional em que o feminino é estabelecido 
a partir do que é constituído como masculino 
culturalmente e vice-versa. Portanto, coloca em 
debate a necessidade de agir sobre a condição 
masculina para reverter o quadro androcêntrico 
da própria cultura, a partir do momento que es-
tes comportamentos não são determinados pela 
biologia. Entretanto o sexo, na sua dimensão 
biológica é base de construção simbólica do 
que se representa como masculino e feminino 
em todos os grupamentos humanos. A partir 

daí, considera-se que para compreender o fenô-
meno da hierarquia de gênero e consequentes 
discriminações é necessário recorrer permanen-
temente à interseção entre a esfera biológica e 
cultural para explicar o comportamento de ho-
mens e mulheres e, principalmente, avaliar ca-
pacidades e desempenhos.

Algumas vertentes do movimento feminista 
mostraram-se insatisfeitas com o rumo destas 
observações, argumentando que ignoravam o 
impacto da supremacia masculina na organiza-
ção da sociedade vigente em toda a sua inten-
sidade, destacando a evidente vulnerabilidade 
da condição da mulher. Mantinham, assim, 
reivindicações e ações que fortalecessem a sua 
autoestima e políticas eficazes de combate à 
discriminação e à violência contra a mulher, 
considerando que esta seria uma etapa anterior 
a qualquer consideração da condição mascu-
lina na sociedade. Baseiam a sua avaliação em 
situações evidentemente desvantajosas para as 
mulheres, bem marcantes na sociedade con-
temporânea, como a inserção desigual no mer-
cado de trabalho, a violência contra a mulher, 
as oportunidades educacionais etc. Esta con-
trovérsia ainda está presente no debate, apesar 
de existirem algumas iniciativas no sentido de 
favorecer uma desconstrução da mentalidade 
androcêntrica, dirigida especialmente aos ho-
mens, no âmbito da própria política pública6.

Talvez, nessa peculiaridade da elaboração 
do conceito de gênero – o seu aspecto relacio-
nal, salientando o cultural, mas não eliminando 
o seu determinante biológico, o sexo, para com-
preender os significados conferidos ao mascu-
lino e ao feminino, na sociedade ocidental –, 
esteja a principal diferença entre a discrimina-
ção de gênero e a discriminação étnica. Talvez, 
seja aí também que se estabeleça a brecha que 
permite que ainda seja possível argumentar-se 
com tanta desenvoltura “científica” os determi-
nantes biológicos das diferenças de aptidões e 
desempenho entre homens e mulheres, como já 
não ocorre, com tanta facilidade, para as carac-
terísticas étnicas.

Neste campo, o feminino é considerado o 
contraponto do masculino. Para se estabelecer 
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enquanto um fenômeno fundamental para a 
constituição da identidade é necessário que 
exista uma simbologia associada a um e a ou-
tro. E, conforme Scott, a relação de gênero pode 
ser considerada a primeira experiência com 
uma estrutura de poder diante da qual o indiví-
duo está submetido. “O gênero é um primeiro 
campo no seio do qual, ou por meio do qual, 
o poder é articulado. O gênero não é o único 
campo, mas ele parece ter constituído um meio 
persistente e recorrente de dar eficácia à signi-
ficação do poder no Ocidente, nas tradições ju-
daico-cristãs e islâmicas” (Scott, 1990, p. 16).

Não se constituem desta forma as hierar-
quias no campo das relações étnicas. A relação 
de poder neste campo não se definiu historica-
mente, em um primeiro momento, entre indiví-
duos de “olhos azuis ou olhos castanhos”, com 
base nestas características em si mesmas, mas 
entre mais fortes e mais fracos, mais capazes na 
arte da guerra e na conquista de territórios, onde 
a cor da pele ou características físicas foram 
contingentes. Daí, a partir de uma relação en-
tre vencedores e vencidos, se estabeleceu uma 
relação de domínio e força que implicou, inclu-
sive em práticas de servidão e escravidão. Entre 
estes povos já se observava uma distribuição 
de lugares e atividades diferenciada por sexo 
na organização coletiva, o que os estudos his-
tóricos e antropológicos destacaram. A hierar-
quização de “aptidões femininas e masculinas” 
foi o fenômeno observado com mais atenção 
pelos estudos de gênero a partir do surgimento 
do movimento feminista, o que indicaria que as 
relações entre homens e mulheres foram marca-
das por uma hierarquia anterior que permanece 
com preceitos muito semelhantes, ainda hoje.

Houve avanços na rejeição da utilização de 
fundamentos biológicos para a compreensão 
das relações étnicas, mas ainda estão presentes 
no campo das relações de gênero. A valorização 
de um modelo relacional entre o feminino e o 
masculino como constituinte de uma identidade 
fundamental, tem possivelmente a influência 
de linhas psicanalíticas no campo temático, o 
que é objeto de alguns questionamentos, mas 
estabelece parâmetros importantes para esta 

discussão7. O fato do modelo relacional, isto 
é, para existir uma mulher é preciso existir um 
homem, ser considerado um elemento para a 
constituição da identidade feminina e mascu-
lina enquanto uma experiência pessoal, não 
encontra paralelo na questão étnica8. Este é o 
ponto que merece destaque em uma abordagem 
que explore a interseção entre estes campos te-
máticos – gênero e etnia, o que parece não ser 
muito explorado nas áreas de estudo ou de ação 
política que as agregam.

O modelo liberal de um sistema democráti-
co de governo norteou as discussões e propos-
tas de superação da desigualdade social desde 
a Revolução Francesa, enfatizando a importân-
cia da educação neste processo, favorecendo 
posteriormente a universalização do ensino em 
nível fundamental. O acesso a este recurso foi 
uma bandeira importante de todos estes movi-
mentos sociais que expressaram as demandas 
das chamadas “minorias”. A mobilidade social 
tem como um de seus pilares a ampliação da 
formação educacional que, por meio da qualifi-
cação para o trabalho, permitiria o aumento da 
renda per capita e melhores condições de vida 
em uma perspectiva coletiva. Os obstáculos ve-
rificados para a inclusão destes grupos acima 
considerados – mulheres e negros – no sistema 
educacional foi um indicativo das dificuldades 
enfrentadas por estes movimentos para mudar o 
quadro de dependência, subserviência e discri-
minação a que foram submetidos historicamen-
te. A lentidão da aplicabilidade de medidas que 
favorecessem o acesso de mulheres e negros à 
educação e a reprodução de critérios segrega-
cionistas neste universo ilustram esta ambígua 
área de atuação governamental. Entretanto, é 
possível observar mudanças significativas entre 
as políticas públicas consoantes com estes te-
mas, ao longo dos últimos vinte anos no Brasil.

Gênero e sexualidade

A distinção entre gênero e sexualidade foi 
bastante explorada e analisada nos textos, cujo 
reconhecimento acadêmico está confirmado nos 
estudos deste campo temático: Scott (1990); 
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Nicholson (2000); Louro (1998); Sorj e Heilborn 
(1999). Gênero não é “sinônimo” de sexualidade, 
mas as construções relativas às práticas sexuais 
estão inscritas nas relações de gênero que reve-
lam símbolos que socialmente vão “conferindo 
forma” às diferenças que ilustram o feminino e o 
masculino em culturas diversas. Por sua vez, es-
tas diferenças vão demarcar lugares, influenciar 
atitudes e práticas determinadas, no exercício do 
prazer sexual definido como feminino e mascu-
lino, a partir de corpos que “funcionam” de forma 
diferente, na sua interface com o campo biológi-
co. Daí surgem termos como passivo e ativo, ro-
mântico e “sexualizado”, demarcando-se territó-
rios muito rígidos e identidades muito fechadas 
para homens e mulheres. A estas demarcações se 
opõem algumas correntes de estudos, contrárias 
aos enfoques binários (homem/mulher; homos-
sexual/heterossexual), pois sustentam que estas 
representações que constroem significados para o 
masculino e feminino, transitam permanentemen-
te entre uns e outros sujeitos de sexos diferentes.

O debate neste campo teórico provoca um 
questionamento dos lugares, das práticas sociais, 
políticas e econômicas, ampliando a possibilida-
de de ação para indivíduos de ambos os sexos em 
várias dimensões da vida cotidiana. Entretanto, 
como as mulheres vem, historicamente, se apre-
sentando numa situação mais vulnerável diante 
dos mecanismos de poder instituídos, medidas 
de apoio à sua autonomia – como as políticas de 
ação afirmativa, no campo do trabalho e da polí-
tica e, algumas mais timidamente, no campo da 
educação – foram aplicadas. Uma das medidas 
mais conhecidas no Brasil, apresentadas recen-
temente, conforme mencionado antes, foi a pu-
blicação dos PCNs, em 2000, cuja parceria com 
a área da educação foi estratégica na abordagem 
do problema do gênero como uma possível po-
lítica afirmativa nesta área, visto que coloca em 
debate o problema da hierarquização na relação 
entre meninos e meninas, apontando situações 
desfavoráveis para estas últimas e o problema da 
autoestima (Silva, 2007).

Muitos pesquisadores das relações de gê-
nero tendem a rejeitar os PCNs, criticando o 
enfoque priorizado – o da sexualidade –, em 

detrimento do enfoque do gênero e uma leitura 
biologizante do tema, o que vem sendo inten-
sivamente questionado. A proposta neste sen-
tido tenderia a reduzir o problema e colaborar 
para reforçar a diferença entre meninos e meni-
nas com base no enfoque biológico, localizado 
genitalmente e essencializar comportamentos 
por meio de um discurso naturalizante das di-
ferenças. Se, por um lado, esta citação insinua 
uma crítica à naturalidade do corpo através da 
afirmação de variações culturais, por outro, ao 
final do trecho, a sexualidade é reinscrita como 
um invariante histórico, uma entidade natural 
que perpassaria todas as culturas ainda que se 
manifeste nestas de formas diferentes. Ainda 
que o documento admita manifestações diver-
sificadas da sexualidade, ele não problematiza 
a categoria sexualidade sob o ponto de vista de 
sua constituição histórica, da mesma forma que 
em relação a outras categorias, como homosse-
xualidade e heterossexualidade. 

Apesar das críticas revelarem a importância 
de uma reflexão com base nos estudos de gê-
nero e o avanço no questionamento do modelo 
binário no trato deste problema, faz-se necessá-
ria uma análise do fracasso da incorporação dos 
temas transversais nos PCNs pela ótica dos pro-
fessores e algumas reflexões mais cuidadosas 
por parte dos pesquisadores do gênero, diante 
desta perspectiva. O que tem sido observado no 
estudo desenvolvido e, particularmente, na ex-
periência com o material educativo é que tem 
sido muito difícil acionar alguns mecanismos 
de equidade de gênero na escola por falta de 
condições de trabalho e não propriamente de 
interesse dos professores.

De qualquer forma, entre os pesquisadores, é 
necessária uma releitura da proposta dos PCNs, 
considerando a realidade precária de muitas es-
colas, mesmo nas regiões mais urbanizadas e de-
senvolvidas como os grandes centros, quiçá as 
regiões mais empobrecidas do país. Os profes-
sores dão aulas em mais de uma escola, têm vín-
culos empregatícios precários, dividem-se entre 
turmas numerosas com faixas etárias diferen-
ciadas e realidades muito adversas à capacitação 
continuada. Entre as exigências de aprovação 
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dos alunos com deficiências anteriores, estatís-
ticas cansativas a serem concluídas, preparo de 
aulas, dramas sociais de muitas famílias que 
frequentam a escola, com quadros de violência 
doméstica, agressões locais, como discutirem re-
lações equânimes entre homens e mulheres por 
meio da grade curricular? (Silva, 2007).

Os PCNs também lançaram o debate sobre 
o multiculturalismo no Brasil como um tema 
transversal no ensino fundamental. É possível 
observar uma direção diferenciada destes, em 
comparação com as políticas de ação afirmati-
va étnico-racial dos últimos anos no país. Os 
PCNs, na ocasião de seu lançamento, revela-
ram uma preocupação dos gestores em implan-
tar a política relacionada ao multiculturalis-
mo por meio de instrumentos educacionais de 
forma descentralizada. Foram consideradas as 
diferenças regionais do país que apresenta ca-
racterísticas étnico-raciais muito diversas nos 
grupos populacionais, distanciando-se de uma 
tendência registrada nas ações mais recentes 
relacionadas às políticas de ação afirmativa ét-
nico-racial que destacou a situação dos negros 
no país, por meio da proposta do Estatuto da 
Igualdade Racial.

As polêmicas e controvérsias que cercaram 
este documento indicaram o nível de tensão 
que estas iniciativas institucionais que interfe-
rem em “demarcações étnicas”, ainda provo-
cam no Brasil. Medidas têm sido propostas de 
forma mais explícita na ocupação de vagas no 
mercado de trabalho e estas polêmicas estão 
muito distantes da superação. As formas clas-
sificatórias estabelecidas para levantamento de 
dados referentes a características étnico-raciais 
têm revelado a dificuldade dos gestores em li-
dar com estas novas ideias e programas, cuja 
adesão de empresas e organismos privados, o 
Estado brasileiro tem incentivado. As formas 
classificatórias que integram, definitivamen-
te, a variável sexo entre os levantamentos de 
dados e cadastros para elaboração de perfil de 
empregados sob as diferentes modalidades de 
cruzamento de informações ainda enfrentam di-
ficuldades. É muito comum, ainda, a subutiliza-
ção da informação sobre o sexo do indivíduo na 

organização, particularmente, as que estão as-
sociadas ao mercado de trabalho, perdendo-se 
muitas vezes um conjunto de dados importantes 
para compreender a trajetória profissional por 
sexo, do ponto de vista do gênero, na estrutura 
do emprego.

Desenvolvimento sustentável – o novo viés 
econômico e seu impacto no debate sobre as 
políticas de gênero e etnia

Apesar das críticas e ponderações sobre a 
viabilidade do desenvolvimento sustentável no 
debate contemporâneo em âmbito nacional e 
internacional é importante reconhecer um fato: 
houve alterações significativas no mercado e no 
perfil do consumidor nos últimos 20 anos que 
revelam uma mudança de paradigma, do ponto 
de vista econômico, que interfere nas formas de 
inserção e captação de mão de obra para o mer-
cado de trabalho. A emancipação da mulher ao 
longo do século XX, particularmente na cultura 
ocidental, repercutiu em um quadro funcional 
muito diferenciado em diversas áreas profissio-
nais. Tratando-se de uma realidade imersa na 
economia de mercado, onde a lógica da pro-
dução de bens e serviços tem prevalecido, os-
cilando entre o discurso da inclusão social, da 
ascensão social e da possibilidade de acumular 
patrimônio em patamares elevados, é necessá-
rio considerar algumas controvérsias deste mo-
delo para compreender a sua interlocução mais 
imediata com as políticas de gênero e etnia.

A partir das iniciativas da ONU, conforme 
apontado anteriormente, define-se uma agenda 
internacional que inclui diversos temas: da er-
radicação da pobreza e meio ambiente à pro-
posta de estabelecer uma parceria mundial para 
o desenvolvimento (meta 8). Esta meta provoca 
o debate sobre o endividamento de países em 
condições de IDH muito precário, impondo a 
necessidade de um compromisso conjunto para 
realização de acordos que permitam alavancar 
as suas economias, o que implica negociações 
com credores. Nesta perspectiva, o envolvi-
mento de empresas e de instâncias que trata-
vam dos interesses comerciais internacionais 
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foi inevitável. Este processo resulta em um dis-
curso que enfatiza a responsabilidade coletiva 
na garantia da justiça social, para o que con-
corre o IDH mais equilibrado. Deste ponto de 
vista, essa responsabilidade não se limitaria ao 
Estado, o que indica mudanças significativas no 
trato das questões sociais.

Houve uma “convocação” clara da parti-
cipação das empresas e da sociedade civil nas 
ações para fortalecimento da justiça social e 
um afastamento do modelo do Estado de Bem-
-Estar, que estabelece esta instituição como a 
principal ou única executora de ações que ga-
rantam o acesso aos bens essenciais na socie-
dade contemporânea. Segundo esta concepção, 
o modelo do “Estado mínimo” transferia para 
a sociedade civil e organismos do campo eco-
nômico, a responsabilidade do enfrentamento 
da questão social. Esta controvérsia tem lugar 
ainda hoje, quando vários embates surgem nas 
tentativas de afirmação das parcerias público-
-privadas (PPPs), em projetos que visam o de-
senvolvimento econômico e social, o que vem 
sendo alvo de regulação permanente, limitan-
do-se o Estado a uma função fiscalizadora ou 
controladora, restringindo-se a sua ação execu-
tora de políticas sociais. Estes fatos impactaram 
nas ações empresariais e no surgimento de inú-
meras organizações não governamentais que, 
frequentemente, orientam as suas ações a partir 
desta agenda internacional com base nas metas 
do milênio estabelecidas pela ONU.

Outra abordagem é a do desenvolvimen-
to sustentável, concepção que se distingue do 
desenvolvimento social, mas vem sendo intrin-
secamente articulado ao mesmo. O desenvolvi-
mento sustentável pressupõe um crescimento 
econômico que não comprometa o meio am-
biente (muito associado ainda à preservação de 
riquezas naturais, circunscritas a matérias-pri-
mas essenciais à sobrevivência humana), o que 
se tornou tema paulatinamente incorporado às 
ações empresariais, principalmente, a partir do 
lançamento das metas do milênio, constituin-
do-se a sétima meta lançada na agenda global. 
Hoje, não é possível propor ações para impul-
sionar o crescimento econômico sem considerar 

impactos ambientais, principalmente, pela afir-
mação de uma legislação específica que vem 
sendo negociada entre países, intermediada 
pela ONU. Apesar de inúmeros conflitos e das 
limitações observadas para que estes preceitos 
sejam implantados, conforme evidenciam os úl-
timos embates entre as organizações que defen-
dem o meio ambiente e o governo brasileiro, as 
leis ambientais fazem parte, definitivamente, de 
um marco regulatório para o desenvolvimento 
associado ao desenvolvimento social.

Este debate, certamente, está associado à 
articulação entre PIB, PIB per capita e IDH. 
A mudança na agenda global revela nova for-
ma de compreensão do desenvolvimento que, a 
partir das metas estabelecidas, não deve ignorar 
os índices de desenvolvimento humano que tra-
tam de ações no campo social. É possível per-
ceber que os enfoques quanto a este problema 
ainda diferem bastante. Percebe-se uma ava-
liação especificamente empresarial quanto ao 
problema da questão social, associada à erradi-
cação da pobreza, que centra o seu argumento 
na geração de empregos, a partir do aumento da 
produção de bens e serviços e privilegia índices 
que estão mais associados à infraestrutura para 
impulsionar o desempenho econômico e a pro-
dutividade. A partir desta perspectiva enfatiza 
a importância da participação do Estado nestes 
investimentos para viabilizar uma produção 
sustentada.

Há uma tendência (quase “natural”) de em-
presários e economistas enfatizarem os precei-
tos econômicos para projetar avanços no desen-
volvimento social, destacando a possibilidade 
de maior empregabilidade, o que depende de 
investimento em infraestrutura que permita ex-
pandir o parque industrial, o que favoreceria o 
foco no PIB. Estas medidas levariam, inevita-
velmente, a melhores condições de vida, caso 
as políticas de distribuição de renda permitis-
sem uma base para consumo que retire a popu-
lação dos níveis limítrofes quanto à pobreza ex-
trema e, ao mesmo tempo, “aqueçam o mercado 
interno”. O enfoque daqueles que atuam com 
as políticas sociais mais diretamente tende a 
valorizar as medidas que superem as condições 
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sub-humanas de existência, valorizando mais o 
IDH, estimulando iniciativas mais diretas so-
bre a pobreza, o que, frequentemente, favorece 
ações vinculadas a políticas de assistência so-
cial. A ação com base em uma articulação per-
manente entre os índices PIB-IDH ainda está 
em construção e revela o potencial de avanço 
da perspectiva de responsabilidade social das 
empresas e da expansão desta lógica no mer-
cado de trabalho.

Entretanto, também permite observar as la-
cunas ainda existentes para que esta associação 
seja incorporada definitivamente por todos os 
agentes envolvidos neste processo, conside-
rando as dificuldades analisadas na formação 
profissional. Entre as oito metas do milênio 
lançadas na década de 20009, quatro delas estão 
diretamente vinculadas ao tema gênero, sendo 
que as demais, em suas interfaces e propostas 
de ação mais específica nas “forças-tarefas” da 
ONU fazem menção à importância da inserção 
das mulheres no mercado de trabalho de for-
ma digna e do acesso à educação, vinculando o 
problema da pobreza à condição feminina em 
várias regiões do mundo (Silva, 2007).

A inserção destes temas relacionados ao 
projeto – gênero e etnia – surge neste contex-
to econômico, tendo em vista a iniciativa de 
um organismo internacional como a ONU que, 
certamente, teve impacto em muitos países. A 
mudança dos paradigmas econômicos com base 
nestas premissas mais humanitárias revela in-
terlocutores que atuam ou se aproximaram des-
tes organismos propondo uma nova forma de 
estruturar a economia global.

O desenvolvimento requer que se removam 
as principais fontes de privação da liberdade: 
pobreza e tirania, carência de oportunidades 
econômicas e destituição social sistemática, ne-
gligência dos serviços públicos e intolerância ou 
interferência excessiva de Estados repressivos. A 
despeito de aumentos sem precedentes na opu-
lência global, o mundo atual nega liberdades 
elementares a um grande número de pessoas 
– talvez até mesmo a maioria. Às vezes, a au-
sência de liberdade substantiva relaciona-se di-
retamente com a pobreza econômica, que rouba 

das pessoas a liberdade de saciar a fome, de ob-
ter uma nutrição satisfatória ou remédios para 
doenças tratáveis, a oportunidade de ves tir-se ou 
morar de modo apropriado, de ter acesso a água 
tratada ou saneamento básico. Em outros casos, 
a privação de liberdade vincula-se estreitamen-
te à carência de serviços públicos e assistência 
social, como por exemplo, a ausência de progra-
mas epidemiológicos, de um sistema bem pla-
nejado de assistência médica e educação ou de 
instituições eficazes para a manutenção da paz 
e da ordem locais. Em outros casos, a violação 
da liberdade resulta diretamente de uma negação 
de liberdades políticas e civis por regimes auto-
ritários e de restrições impostas à liberdade de 
participar da vida social, política e econômica da 
sociedade (Sen, 2000, p. 18)10.

Na perspectiva das oito metas do milênio 
lançadas no começo dos anos 2000, a vulnera-
bilidade da mulher e de muitos grupos étnicos 
discriminados tornaram-se um problema im-
portante a ser superado com urgência para efe-
tivar o desenvolvimento de uma região, cujos 
esforços internacionais se concentrariam na 
meta 8 – estabelecer uma parceria mundial para 
o desenvolvimento. As evidências de maior 
precariedade das condições de vida das mulhe-
res e dos filhos sob a sua guarda, assim como 
as crescentes denúncias de genocídio em diver-
sas regiões do planeta, impulsionaram projetos 
e convenções internacionais que propuseram 
ações de proteção e fortalecimento destes gru-
pos. Entre os grupos etnicamente discrimina-
dos, em conflitos armados, em cenário de guer-
ra civil, mulheres e crianças são os que sofrem 
mais intensamente a violência.

Muitos destes projetos tinham como objeti-
vo favorecer a sua autonomia econômica, facili-
tando o acesso à educação, qualificando-os para 
a inserção no mercado de trabalho em condições 
mais competitivas ou oferecendo oportunidades 
para desenvolvimento de aptidões que lhes per-
mitissem ter uma vida digna e ascender econô-
mica e socialmente. Este processo foi constituí-
do, mas se reconhece que muitas culturas ainda 
impedem mulheres de frequentar a escola, apre-
sentam um índice acentuado de violência contra 
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mulheres e crianças do sexo feminino e segre-
gam diferentes etnias na organização social. 

Neste sentido, as ações sobre estes grupos 
foram incentivadas pelo organismo internacio-
nal que sistematizou os Objetivos de Desenvol-
vimento do Milênio (ODM) e têm estimulado 
ações permanentes, de caráter estrutural e que 
favoreçam mudanças definitivas neste cenário. 
Diversas são as possibilidades de ação e diversos 
os projetos executados a partir desta nova lógica 
apoiada pela ONU, que tem interferido na lógica 
das organizações empresariais, cuja preocupação 
não escapa ao Estado brasileiro, particularmente, 
quando lança diferentes propostas de políticas 
públicas relacionadas com estas temáticas.

Do ponto de vista econômico existem di-
vergências quanto a esta tendência, embora seja 
reconhecida a importância do deslocamento do 
PIB para o IDH, em paradigmas de desenvol-
vimento. Algumas escolas econômicas, particu-
larmente, aquelas que sediam uma crítica per-
manente ao modelo capitalista de produção de 
bens e serviços, consideram que o argumento 
de Sen é frágil diante da lógica desigual “por 
natureza” do sistema econômico, que se estru-
tura sobre estas bases.

Ninguém pode ser contra as tradicionais rei-
vindicações básicas de saúde, educação, condi-
ções de moradia dignas, dentre outras. Diante 
da desumanidade natural do capitalismo como 
o conhecemos, essas são reivindicações míni-
mas para que, pelo menos, as pessoas possam 
existir. Por outro lado, como são elementos bá-
sicos que não são fornecidos naturalmente pelas 
regras de mercado, é muito clara a necessidade 
do provimento desses elementos básicos para a 
existência humana por parte dos Estados ou de 
organismos internacionais, com recursos oriun-
dos da acumulação de capital, muitas vezes, re-
tirados a fórceps de empresas que relutam em 
dar uma parte de seu excedente para isso, e hoje 
criticam e fazem lobby político forte para aca-
bar com o Estado de Bem-Estar, muitas vezes, 
impedindo os Estados nacionais de atuarem em 
prol da dignidade social mínima das pessoas.

Portanto, ninguém em sã consciência pode-
ria criticar Amartya Sen por suas posições no 

sentido de prover esses elementos que ele deno-
mina como cerceadores da liberdade individual 
e que garantem aos indivíduos oportunidades 
e possibilidade de escolha. É indiscutível que 
garantem um mínimo de cidadania em um mun-
do onde a existência social, pelo mercado, de-
pende da participação dos indivíduos enquanto 
mercadoria. Essa reivindicação nada mais é do 
que a reafirmação, talvez esquecida em uma 
fase histórica de neoliberalismo radial, dos 
próprios direitos humanos – segundo o autor, 
são direitos mais morais do que jurídicos (Sen, 
2000) – que pressupõe, no mínimo, a liberdade 
do indivíduo como propriedade de si mesmo, o 
direito à propriedade mínima, que lhe garanta, 
pelo menos, as condições mínimas para dispor 
da única coisa que possui, si mesmo, com ca-
pacidade de, quem sabe, encontrar um preço no 
mercado para poder tornar-se alguém.

Mas, por outro lado, quando se vê um autor 
defendendo princípios presos em uma concep-
ção de natureza humana e a uma realidade his-
tórica tão distante, tem-se a impressão de que se 
está diante daquele tipo de ciência que “arruma 
os fatos sob a forma de um processo absoluta-
mente lógico, que se inicia a partir de premissas 
aceitas axiomaticamente, tudo o mais sendo de-
duzido dela; isto é, age com uma coerência que 
não existe em parte alguma no terreno da reali-
dade” (Arendt, 1996, p. 523) (cf. Sawaya, 2004).

A disputa das escolas de pensamento e o 
embate de seus modelos de desenvolvimento 
permanecem sendo importante considerá-los na 
delimitação do problema a ser investigado no 
projeto de pesquisa ora apresentado. Entretanto, 
será destacado o que apresentam em comum: a 
valorização da garantia dos direitos fundamen-
tais na perspectiva dos direitos humanos uni-
versais. Não há divergência quanto à exigência 
destes parâmetros como premissa de qualquer 
iniciativa de âmbito nacional ou internacional 
para superar o problema da pobreza e garantir 
o desenvolvimento econômico desejável em 
patamares dignos, na economia global. O que 
está em discussão, provocando uma nova abor-
dagem quanto às tendências mais recentes na 
direção da internacionalização dos mercados, é 
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o que Sen, criticamente, reconhece como uma 
provável “ocidentalização” da economia e, não, 
exatamente, a sua globalização. Isto evidencia 
diferenças culturais no estabelecimento do mer-
cado global que não podem ser ignoradas, a não 
ser ao custo de importantes avanços que já fo-
ram conseguidos até o momento.

Para concluir, a confusão de globalização 
com ocidentalização não é somente a-histórica, 
como, também, desvia a atenção dos muitos be-
nefícios potenciais da integração global. A glo-
balização é um processo histórico que ofereceu 
no passado uma abundância de oportunidades e 
recompensas e continua a fazê-lo hoje. A sim-
ples existência de grandiosos benefícios poten-
ciais é que torna a questão da justiça na divisão 
dos benefícios da globalização tão criticamen-
te importante. O ponto da controvérsia não é 
a globalização em si, nem o uso do mercado 
como instituição, mas a desigualdade no equi-
líbrio geral dos arranjos institucionais – que 
produz uma divisão muito desigual dos bene-
fícios da globalização. A questão não é somen-
te se os pobres também ganham alguma coisa 
com a globalização, mas se nela eles participam 
equitativamente e dela recebem oportunidades 
justas (Sen, 2010, p. 31).

Na disputa de modelos econômicos, o papel 
do Estado é outro ponto controverso e o âm-
bito de sua atuação tem sido objeto de debate 
permanente em todos os fóruns atualmente. Há 
um consenso quanto à sua função reguladora 
e fiscalizadora, surgindo diferenças quanto ao 
seu alcance ou limite institucional em sistemas 
democráticos e sua responsabilidade como exe-
cutor de políticas públicas.

O papel crucial dos mercados não torna as 
outras instituições insignificantes, mesmo em 
termos dos resultados que a economia de mer-
cado pode produzir. Como tem sido amplamente 
demonstrado por estudos empíricos, os resul-
tados de mercado são massivamente influencia-
dos por políticas públicas em educação, epide-
miologia, reforma agrária, estabelecimentos de 
microcrédito, proteções legais apropriadas etc.; e 
em cada um desses campos, há ainda muito a fa-
zer por meio da ação pública, o que pode alterar 

radicalmente o resultado de relações econômicas 
locais e globais (Sen, 2010, p. 28).

A política pública voltada para a educação 
é sempre apontada como uma ação estratégica 
para o desenvolvimento de um país. Erradicar 
o analfabetismo, assim como ampliar o acesso 
ao ensino superior tem sido objeto de campa-
nhas frequentemente divulgadas e apoiadas 
em âmbito nacional e internacional e, particu-
larmente, no Brasil. Entretanto, é importante 
observar como este acesso é vivido se maneira 
diferenciada por pessoas do sexo masculino e 
feminino e pessoas pertencentes a grupos étni-
cos discriminados na sociedade, o que revela 
formas desiguais de vivenciar a cidadania para 
homens e mulheres, pessoas de nacionalidades 
e/ou etnias discriminadas no mesmo território 
nacional. Estes fenômenos têm origem nos pro-
cessos acionados pelas hierarquias de gênero e 
étnico-raciais, cuja fundamentação foi exposta 
anteriormente. A argumentação busca eviden-
ciar a relevância teórico-metodológica do es-
tudo para a compreensão destas políticas e seu 
potencial de redução das desigualdades sociais. 
Não pode, contudo, ignorar alguns impasses 
que têm se estabelecido no campo escolhido 
para análise e um deles é o resultado delas no 
mercado de trabalho.

As políticas públicas e os organismos inter-
nacionais no Brasil

Uma das “frentes” apoiada pelas políticas 
públicas no Brasil, foram as ações afirmativas 
para negros nas universidades brasileiras, objeto 
de investigação no projeto de pesquisa anterior, 
cuja análise é tratada no relatório apresentado. 
Outra iniciativa do Estado brasileiro diri giu-se 
inicialmente às empresas estatais e propôs ações 
no interior do mercado de trabalho. É o caso do 
Programa Pró-equidade de Gênero, lançado em 
2005, tendo repercussões no meio empresarial 
brasileiro e, atualmente, intitulado Programa Pró- 
-Equidade de Gênero e Raça. Outra iniciati-
va, muito debatida ao longo destes anos, foi o 
Estatuto da Igualdade Racial que foi aprovado 
como lei em 2010 e estabeleceu uma forma de 
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classificação por cor, agregando tipos que o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) tem diferenciado como o preto e o pardo, 
por exemplo. Este documento também propõe 
intervenções no mercado de trabalho. Surgiram 
diferentes organizações que têm como objeto de 
ação as mulheres e seus filhos, ampliando-se sig-
nificativamente o âmbito de atuação profissional 
nas políticas de gênero e etnia, tanto em nível 
nacional como internacional.

Em 2010, foi criada a ONU Mulheres, um 
organismo que concentra as ações para as mu-
lheres e meninas de forma mais sistemática, 
conferindo maior visibilidade para o problema 
e o enfrentamento mais eficaz de sua vulnerabi-
lidade. O fenômeno da feminização da pobreza 
é destacado, assim como o da violência contra a 
mulher. Muitos projetos são propostos no senti-
do de fortalecer a sua autonomia, e a estratégia 
tem sido investir na educação e favorecer a in-
serção no mercado de trabalho de forma mais 
qualificada. O problema tem sido articulado 
às características étnicas que estas mulheres 
apresentam, pois as hierarquias de gênero fre-
quentemente, estão associadas às hierarquias e 
disputas étnicas de poder. Nesse sentido, o or-
ganismo internacional busca uma interlocução 
com instituições governamentais e/ou parceiros 
nas corporações empresariais para promover a 
cidadania plena das mulheres.

Ao reconhecer o impacto da feminização 
da pobreza e seus resultados trágicos em gran-
de parte da população mundial, pois a mulher 
ainda assume o encargo de cuidar dos filhos, 
particularmente nos primeiros anos de vida, 
dedica-se a superar este problema. Portanto, 
grande parte dos recursos e investimentos de 
organismos com as características da ONU, é 
alocada em projetos que visem enfrentar a po-
breza extrema e garantir um modelo de desen-
volvimento econômico e político que assegure 
as liberdades individuais. Entretanto, o debate 
sobre as relações de gênero evidenciam que 
os avanços no estabelecimento de uma socie-
dade mais justa e democrática têm encontrado 
a barreira do machismo, do mundo androcen-
tricamente organizado, o que atinge mulheres 

em diferentes estratos socioeconômicos. Este 
processo tem impacto tanto em mulheres de 
baixa renda como sobre aquelas que pertencem 
a estratos sociais mais elevados, cuja condição 
socioeconômica permite o acesso ao ensino su-
perior e competem mais qualificadamente no 
mercado de trabalho.

O potencial de ação no campo da educação

A permanência da concentração por sexo em 
alguns cursos universitários em oposição a ou-
tros, surpreende bastante se considerarmos o pa-
tamar que as políticas de gênero têm alcan çado 
no país e externamente. Muito pouco tem se de-
batido sobre este perfil dos graduandos na uni-
versidade. Ignora-se o fato da concentração por 
sexo em cursos específicos impactar no perfil de 
empregados de determinada empresa ou institui-
ção e, consequentemente, determinar uma lógi-
ca de gênero na estrutura do trabalho. Este fato 
ocorre tanto nas atividades menos qualificadas 
como naquelas que são resultado de uma forma-
ção de nível superior. As publicações que tratam 
deste tema no âmbito da educação são pouco 
incorporadas na formação de professores, assim 
como ocorreu com os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs), entre as décadas de 1900 e 
2000. Talvez algumas dificuldades conceituais 
abordadas no início do projeto já tivessem sido 
superadas se este debate fosse considerado mais 
relevante, nestes estágios de formação educacio-
nal, pelos profissionais da área. Essa lacuna fica 
evidente no âmbito da formação profissional no 
âmbito do ensino superior, onde uma percepção 
da escolha da carreira por determinações cultu-
rais, relacionadas à condição de gênero, é com-
pletamente subestimada.

Nesse sentido, quando se compara as expec-
tativas de desenvolvimento econômico mais re-
cente, na qual a desigualdade entre os sexos é 
considerada um problema a superar, e a situação 
encontrada nos cursos universitários (concen-
tração por sexo acentuada em alguns cursos), 
negligenciada como um tema relevante, detec-
ta-se um obstáculo a ser reconhecido e enfren-
tado mais rapidamente. O fato da implantação 
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de políticas afirmativas para negros na univer-
sidade ter sido realizado com mais visibilidade 
do que esta discussão anterior, relacionada com 
a distribuição por sexo nas carreiras profissio-
nais, é outro ponto que estimulou a apresenta-
ção do presente estudo, pois, antes de enfren-
tado um problema que surge no mercado de 
trabalho – a desigualdade por sexo –, introdu-
ziu-se uma ação sem qualquer articulação com 
o debate anterior. São problemas semelhantes 
– a discriminação de pessoas e grupos –, mas 
conceitualmente diversos. 

Este fato também dificulta a avaliação de su-
cesso desta política pública – o das políticas de 
ação afirmativa para negros na universidade – no 
mercado de trabalho, pois, em geral, estas traje-
tórias estão associadas à inserção por sexo nas 
carreiras universitárias e aos graus de prestígio 
conferidos às mesmas no ranking das profissões. 
Não considerar estas hierarquias no campo do 
conhecimento e habilitações técnicas favorece-
rá avaliações de taxas de sucesso no mercado de 
trabalho distorcidas, pois deixa de relacionar va-
riáveis importantes neste quadro. Caso acrescen-
te-se o problema relacionado às classificações 
por cor/raça, analisados anteriormente, a possi-
bilidade destas distorções se agrava.

Resolver este problema (o da desigualdade 
de acesso por sexo e cor) no âmbito do mercado 
de trabalho por meio de políticas públicas que 
motivem ou impulsionem instituições e empre-
sas a compor mais equilibradamente os seus 
quadros funcionais, como algumas iniciativas 
governamentais vêm procurando fazê-lo, provo-
cam esta análise referente à articulação entre a 
universidade e o mercado de trabalho. Do ponto 
de vista da formação mais qualificada, quem ad-
quire um título universitário tem mais chances 
de progredir na carreira profissional e ascender 
socialmente. As diferenças de sexo e cor/raça 
seriam minimizadas, ou inteiramente superadas, 
por meio de uma série de critérios isentos e com 
base no conhecimento e aptidões que as institui-
ções de ensino e formação profissional viabili-
zariam. Entretanto, as pesquisas têm indicado 
as desigualdades por sexo e cor nas trajetórias 
profissionais de forma muito acentuada, o que 

tem propiciado propostas governamentais para 
superar este quadro no mercado de trabalho e, 
inicialmente, nas empresas estatais. 

Foi o caso do Programa Pró-Equidade de Gê-
nero em 2005. O Estatuto da Igualdade Racial 
apresenta apoio à políticas de ação afirmativa 
para negros no mercado de trabalho. Conforme 
apontado nas considerações sobre o desenvolvi-
mento econômico, estas medidas são consoantes 
às iniciativas que vêm sendo estimuladas pelos 
organismos internacionais para que os países 
apresentem IDH mais elevado. O Brasil tem 
acompanhado este ritmo e vem buscando se in-
serir nestas propostas, com iniciativas no campo 
do gênero, assim como no campo das relações 
étnico-raciais, com preponderância para a po-
pulação de baixa renda. O projeto tem interesse 
em observar como estas trajetórias estão se dan-
do em situações que tendem a “neutralizar” ou 
enfraquecer a determinação socioeconômica no 
estabelecimento de hierarquias de gênero e et-
nia. A formação profissional favorece esta estra-
tégia, pois o que fundamenta a estrutura de um 
grupo profissional é o conhecimento específico 
e científico, a princípio, independente de deter-
minações por sexo e cor/raça. Entretanto, a di-
nâmica do mercado de trabalho revela diferentes 
trajetórias por sexo e cor com predominância de 
homens brancos em áreas de atuação mais pres-
tigiadas e com salários mais atraentes.

Concluindo com mais indagações: o impulso 
permanente da busca de significados

Com base nestas premissas, e considerando 
o fato de encontrar estas diferenças por sexo e 
cor/raça nos cursos universitários, surgiu o inte-
resse em investigar como o mercado de trabalho 
pode resolver as disparidades de sua mão de obra 
quanto a estas variáveis, se independe de seus 
mecanismos o perfil do candidato que concor-
re a determinadas vagas no ensino superior. Isto 
é, como o mercado de trabalho vai admitir mais 
mulheres e negros em cargos de maior prestígio 
se as vagas preenchidas nas universidades ainda 
revelam concentração por sexo em alguns cur-
sos, cuja lógica de “honra e distinção” ainda está 
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ativa? Como resolver o problema da demanda 
dos programas governamentais e organismos in-
ternacionais de maior equidade nas empresas por 
sexo e cor, se a demanda por cursos universitá-
rios tem revelado uma lógica de distribuição de 
vagas por sexo e cor? 

Por que a pesquisa no âmbito das carreiras 
profissionais de formação de ensino superior? 
Por que elas apontam mais probabilidades de 
romper com situações de submissão em relações 
que envolvem o gênero e discriminações étnico
-raciais. Conforme a condução da ONU Mulhe-
res, o “empoderamento” das mulheres deve ter 
como estratégia “o mundo dos negócios”. Ela 
se estende desde as mulheres alocadas em ati-
vidades do setor de construções como pedreiras, 
eletricistas etc. até as mulheres executivas assu-
mindo cargos de comando do mais alto nível da 
hierarquia empresarial. Certamente, a principal 
diferença entre elas, no caso da trajetória profis-
sional é a qualificação que apresentam. As mu-
lheres com um número maior de anos de estudo 
e certificação universitária se inserem em me-
lhores condições de trabalho do que as mulheres 
que se habilitarão para atividades menos pres-
tigiadas. Entretanto, isto não significará que na 
competição com pares masculinos, conseguirão 
concorrer em igualdade de condições no interior 
do mercado de trabalho ou da empresa, mais es-
pecificamente. Este é o ponto controverso que 
tem sido objeto de discussões nos organismos 
internacionais e tem motivado programas como 
o Pró-Equidade de Gênero nas empresas brasi-
leiras. Devido às representações sociais associa-
das ao comportamento de gênero, o investimento 
na carreira tem sido a priori considerado secun-
dário para muitas mulheres executivas, por parte 
de gerências e gestores que, sequer perguntam 
claramente sobre as expectativas destas mulhe-
res ao ingressarem na empresa. 

Desta forma, a oferta de um cargo que impli-
ca em muitas viagens, o treinamento em outro es-
tado, o curso de pós-graduação de dedicação in-
tensa é “naturalmente” oferecido para um colega 
do sexo masculino, em detrimento até mesmo do 
tempo de serviço que a mulher já tenha comple-
tado no setor. Estes são acontecimentos que se 

repetem no ambiente de trabalho, sem que esta 
lógica limitadora de potencialidades seja reco-
nhecida ou até mesmo identificada, pois há uma 
tendência em “naturalizar” estas antecipações de 
expectativa por gênero nas empresas. O que está 
deixando de ser averiguado é se estas expecta-
tivas “padronizadas” já estão sendo fortalecidas 
na formação profissional, muitas vezes, diante 
das especializações conduzidas por preceptores 
ou professores que, comumente, sem ter muita 
clareza da sua influência sobre os alunos, repro-
duzem estereótipos por sexo e cor. Este processo 
tem início na educação de nível fundamental e 
tem prosseguimento no ensino médio. Os PCNs 
foram propostos para reverter este quadro, mas 
não conseguiram ser bem sucedidos, pois sua 
discussão foi interrompida.

O estudo, sobre o qual este texto está basea-
do, pretende abordar o problema do ponto de vis-
ta do profissional que conclui um curso univer-
sitário e se insere no mercado de trabalho, isto é, 
analisar o impacto destas políticas em medidas 
que, por meio de uma percepção da lógica do 
gênero e determinações étnico-raciais, impul-
sionem uma inserção mais vantajosa para gru-
pos discriminados historicamente na sociedade. 
Como desdobramento de estudos anteriores, o 
procedimento a ser privilegiado é o da análise de 
grupos que têm escolaridade de nível superior e a 
sua inserção no mercado, observando trajetórias 
por sexo e características fenotípicas que reve-
lem o risco de algum tipo de preconceito por cor 
no ambiente corporativo empresarial. Portanto, 
será priorizado o levantamento de dados referen-
tes a grupos que conseguiram concluir um curso 
universitário de nível superior.
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(Revista Mente & Cérebro. Ed. especial, n. 6, 
2006).

4 O polêmico trâmite do Estatuto da Igualdade 
Racial, de autoria do senador Paulo Paim, no 
Brasil, encaminhado pela Secretaria Especial 
de Política e Promoção da Igualdade Racial 
(Seppir), do Governo Federal, evidencia a for-
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- Atingir o ensino básico universal; 3 - Pro-
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das mulheres; 4 - Reduzir a mortalidade in-
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10 Amartya Sen recebeu o Prêmio Nobel de 
Ciências Econômicas em 1998 e suas ideias 
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ção do Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) na perspectiva do desenvolvimento 
econômico, agregando-o às preocupações 
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